COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 222/2008

Com o Substitutivo no 1

P A R E C E R :

RELATÓRIO

Subscrito pelo Prefeito Municipal, o projeto de lei em tela autoriza a CODEL, após os procedimentos administrativos necessários, a doar à empresa Eduardo Pereira Lopes Neto & Cia. Ltda., mediante prévia a avaliação, áreas de terras de sua propriedade, constituída pelos lotes nos 11 e 12, com 1.800m² cada, totalizando 3.600,00m², localizados na Quadra I do CILO VI, Parque Industrial Germano Balan, da Subdivisão do Lote 38/1/B1, destacado do Lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga, para a ampliação de uma indústria de churrasqueiras de artefatos de metal, cadeiras de metal revestidas com plástico, máquinas eletromecânicas, secadores industriais, ferramentas manuais e industriais, carrinho de tração manual, artigos de serralharia, estruturas metálicas, fabricação de chopeiras de alumínio revestidas com madeira e artigos de utilidades domésticas.
Dispõe o projeto que no instrumento público de doação deverão constar cláusulas especiais que visam a garantir a reversão do imóvel ao Município e, entre elas, dispositivo prevendo a criação, no mínimo, de 25 empregos diretos.

O projeto prevê ainda que a fiscalização, para controle das condições estabelecidas nas leis nos 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do Município, e da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, será realizada periodicamente pela Codel, e que as despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude a lei correrão a expensas da donatária, incluindo o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCMD.

O projeto, ao final, propõe a revogação das leis nos 9.656, de 9 de dezembro de 2004, e 9.835, de 23 de novembro de 2005, que tratam, respectivamente, da doação do Lote no 12 à empresa Serusi Indústria Metalúrgica Ltda (Encomex), e do Lote no 11 à empresa AGS Gessos Ltda.
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Em sua justificativa (Of. no 986/2008-GAB.), Sua Excelência argumenta:

“...

Através da  Lei 9.656, de 9 de dezembro de 2004 a  empresa Serusi Indústria Metalúrgica Ltda (Encomex), recebeu em doação da Codel  a área de terras  com 1.800,00 m², constituída do Lote n° 12 da Quadra 01 do Parque Industrial Germano Balan, Cilo VI, destinada a implantação de uma indústria metalúrgica (graxeiras, conexões para equipamentos de ar comprimido em geral e bombas de ar comprimido) com a construção de 900,00  m², além das áreas de pátio, circulação e estacionamento deverão ser iniciadas no prazo de 06 (seis) meses e concluídas no prazo de 18  (dezoito) meses, contados da data da publicação desta lei,  A empresa não iniciou  as obras.de móveis e o prazo de conclusão da obra  está vencido e desde o dia  9 de junho de 2006, e a empresa encontra-se fechada e seus sócios não foram encontrados.

A Lei n° 9.835, de 23 de novembro de 2005,  autorizou a Codel a doar a empresa AGS GESSOS LTDA,  o Lote n° 11 da Quadra 01, totalizando 1.800,00 m², do Parque Industrial Germano Balan, Cilo VI, destinada a implantação de uma indústria de placas, molduras e blocos de gesso, com a construção de 1.300,00  m², além das áreas de pátio, circulação e estacionamento deverão ser iniciadas no prazo de 06 (seis) meses e concluídas no prazo de 24  (vinte e quatro) meses, contados da data da publicação desta lei,  A empresa não iniciou  as obras. Em 10 de julho de 2007 a  empresa encaminhou uma correspondência a CODEL, devolvendo o  Lote 11 da quadra 01 – Cilo VI, em função da situação econômica e a dificuldade de se cumprir os prazos estabelecidos na Lei de doação e também por ter alugado um imóvel comercial localizado na Av. Tiradentes n° 4.300, preferindo adiar a ampliação da empresa para um momento mais oportuno. 

Através da Lei 10.099, de 12 de dezembro de 2006, autorizou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel  a doar  as áreas de terras constituída dos Lotes n.ºs 8, 9 e 10 com 1.800,00 m² cada, totalizando 5.400,00 m²,  todos  da Quadra I, do CILO  VI, Parque Industrial Germano Balan, da subdivisão do lote 38/1/B1, destacado o lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga,  à empresa  Eduardo Pereira Lopes Neto & Cia Ltda., destinada à ampliação de uma indústria de churrasqueiras de artefatos de metal, cadeiras de metal revestidas com plástico, máquinas eletro-mecânicas, secadores industriais, ferramentas manuais e industriais, carrinho de tração manual, artigos de serralharia, estruturas metálicas, fabricação de chopeiras de alumínio revestidas com madeira e artigos de utilidades domésticas. As obras  deverão ser inicadas em 3 (três) meses e concluídas em 35 meses contados da data de publicação da lei.

A empresa Eduardo Pereira Lopes Neto & Cia Ltda iniciou as obras e durante a execução foi constatado que segundo normatização NBR 9077 de 2001, se faz necessário diminuir a distância a ser percorrida pelos usuários  para ter acesso ao exterior através de portas laterais, levando-se em consideração a  rota de fogo ou diminuindo a distância entre o interior e exterior em risco de incêndio. Esta condição foi levada em análise juntamente com o corpo de bombeiros de Londrina - divisão de projetos que de acordo com Sargento Caldeira, a viabilidade técnica para o projeto se faz com a abertura das portas nas laterais (fundo, frente e lateral).

Outro fator a ser levado em consideração é o fato de que  quando da aprovação da Lei n° 10.099/2006 a empresa havia se comprometido a construir 2.000,00 m² de área construída e também em razão do grande crescimento da empresa neste período, necessitando de uma área maior e o projeto construtivo foi alterado  para 3.440,00 m² de  área  construída.
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O terceiro fator a ser considerado é o número de vagas de estacionamento  (conforme código de obras, 1 vaga para cada 60 metros construídos), sendo que os taludes de desníveis que constam no terreno, fica totalmente inviável a locação do  estacionamento  que  satisfaça o total ideal de vagas, (neste caso 58) ou seja não há área de terreno suficiente para o total de vagas necessárias,  além das áreas permeáveis (20%) do terreno .
Devido a esse consenso e visto que a empresa necessitaria de mais um barracão que seria de 1.400.00m2, para racionalização do processo produtivo, optou-se por pleitear junto à Prefeitura de Londrina e ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a ampliação desta área, para anexar mais dois terrenos, com metragem total de 3600,00m2, à área de implantação da empresa satisfazendo assim a necessidade para locação  do estacionamento adequado para a área projetada, pátio de carga e descarga e manobra de caminhões.

...
No imóvel a ser doado a empresa pretende ampliar a indústria  de churrasqueiras de artefatos de metal, cadeiras de metal revestidas com plástico, máquinas eletro-mecânica, secadores industrial, ferramentas manuais e industriais, carrinho de tração manual, artigos de serralharia, estruturas metálicas, fabricação de chopeiras de alumínio revestidas com madeira e artigos de utilidades domésticas.  com a construção de 1.400,00 m²,  de construção no prazo de 14 (quatorze) meses, além das áreas para estacionamento e pátio, sendo o total de investimentos com recursos próprios e de terceiros  da ordem de R$ 400.000,00. (quatrocentos mil reais), entre obras civis, máquinas, equipamentos e instalações. 

Sendo assim teríamos uma área total de 9.000.00 m² e área construída de 4.840.00 m², com 82 (oitenta e duas) vagas de estacionamentos com pátio para acesso e carga e descarga 1.800.00 m²,  área de taludes  e desníveis consideráveis  do terreno fecham a somatória total do terreno. 

O empreendimento deverá gerar no mínimo 25 (vinte e cinco) novos empregos diretos, estando atualmente com 27 (vinte e sete), atingindo um total de 52 (cinqüenta e dois) empregos diretos, além de tantos outros indiretos, sendo que a projeção de faturamento mensal é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta  mil reais) mensais,  com expansão das atividades.

O processo com a documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial em reunião realizada no dia 21/05/2008, sendo recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL,  gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.


...

Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.”
Por meio do Substitutivo no 1, a Comissão de Justiça propõe oportunas correções de ordem técnica e redacional ao projeto.
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VOTO DA COMISSÃO

De acordo com o artigo 1o da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993 (que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina), considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo.

E às empresas industriais que vierem a se instalar no Município, nos termos da citada Lei, serão concedidos estímulos mediante incentivos físicos, tributários e financeiros.

Como incentivo físico à empresa Eduardo Pereira Lopes Neto & Cia. Ltda., que pretende e ampliar suas instalações nesta cidade, o Executivo propõe a doação dos lotes nos 11 e 12, com 1.800m² cada, totalizando 3.600,00m², localizados na Quadra I do CILO VI, Parque Industrial Germano Balan, da Subdivisão do Lote 38/1/B1, destacado do Lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga. 
A empresa atua na fabricação de churrasqueiras de artefatos de metal, cadeiras de metal revestidas com plástico, máquinas eletromecânicas, secadores industriais, ferramentas manuais e industriais, carrinho de tração manual, artigos de serralheria, estruturas metálicas, fabricação de chopeiras de alumínio revestidas com madeira e artigos de utilidades domésticas.
Consoante estipula o artigo 15 da Lei no 5.669/93, os processos de concessão de incentivos às empresas serão analisados, quanto à sua viabilidade, pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, que tem como atribuição examinar, por ordem cronológica de entrada, todos os pedidos de doação de terrenos, levando em consideração, para decidir, entre outros, os seguintes critérios:

I – equilíbrio econômico-financeiro do empreendimento;

II – empregos gerados, considerando os números absolutos e sua relação com a dimensão da área pretendida e com o volume de investimento previsto;

III – relação entre a área construída e a área total do terreno;

IV – previsão de arrecadação de tributos, especialmente de ICMS;

V – previsão de faturamento mensal.
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Com base nesses critérios, a solicitação da empresa para doação da área foi analisada pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, em reunião realizada em 21 de maio de 2008, que emitiu o seguinte parecer:

“Após avaliação da documentação apresentada e parecer de todos os membros presentes, a Comissão concedeu parecer favorável à doação dos Lotes nºs 11 e 12 da quadra 01, com 1.800,00m², cada um, totalizando assim 3.600,00, do Parque Industrial Germano Balan – CILO vi, não aprovando outros incentivos. A empresa solicitante deverá apresentar todas as certidões fiscais e os documentos exigidos no perfil industrial e lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, esgotado este prazo o parecer desta comissão tornar-se-á sem efeito. Os projetos deverão ser encaminhados à Câmara de Vereadores para aprovação, e também para revogar as Leis Municipais nº 9.656/2004 que doou à empresa Serusi Indústria Metalúrgia Ltda (Lote nº 12) e nº 9.835 AGS Gessos Ltda (Lote nº 11).”

De acordo com os dados apresentados àquela Comissão, no imóvel proposto em doação a empresa Eduardo Pereira Lopes Neto & Cia. Ltda. pretende expandir suas atividades, implantando também áreas de pátio e de estacionamento (considerando a exigência do Código de Obras do Município de uma vaga para 60m² de contrução), prevendo faturamento mensal de R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais);  tem atualmente 27 empregados e pretensão de gerar 25 empregos, totalizando 52 empregados; e o valor de investimentos previstos atinge R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), entre obras civis, máquinas, equipamentos e instalações, mediante recursos próprios. Não há informações acerca do volume de tributos a serem arrecadados.

Diante dos dados apresentados, observa-se que o incentivo físico oferecido servirá para incrementar a economia local com ganhos sociais, considerando o número de empregos a serem gerados, e com o aumento dos investimentos na área de construção civil, além da geração de impostos.
Por outro lado, de acordo com informações obtidas nos documentos anexados ao projeto, essa empresa que funciona atualmente na Avenida Francisco José Ferreira, 200, na Vila Yara, nesta Cidade, já recebeu em doação da Codel, por meio da Lei no 10.099, de 12 de dezembro de 2006, os lotes nos 8, 9 e 10 com 1.800,00m² cada, totalizando 5.400,00m², todos da Quadra I, do CILO VI, do mesmo Parque Industrial Germano Balan, para a ampliação de sua indústria. 
Tendo iniciado as obras no local, entretanto, foi constatado que, segundo normatização NBR 9077 de 2001, se faz necessário diminuir a distância a ser percorrida pelos usuários para ter acesso ao exterior por meio da abertura de portas laterais do edifício, conforme análise conjunta com o Corpo de Bombeiros. Além disso, o projeto construtivo original de 2.000,00m² passou para 3.440,00m², em face do grande crescimento da empresa desde aquela 
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doação; e, com a nova metragem, faz-se necessário aumentar o número de vagas de estacionamento, atendendo à proporção exigida no Código de Obras do Município, o que não é possível com a área já doada. Estes, entre outros, são fatos apontados pela CODEL para justificar o interesse público para a doação das áreas à empresa.
Quanto à dispensa de licitação,  a Lei Federal no 8.666/93, em seu art. 17, I, § 4o, prevê que a doação de imóveis com encargos será objeto de dispensa de licitação no caso de interesse público devidamente justificado. 
No entanto, não obstante ter sido justificado pela CODEL o interesse público para a doação, não foi anexado a este projeto o competente processo de dispensa de licitação, com fundamento no interesse público, conforme exige o citado dispositivo da Lei 8.666/93.
O projeto estipula que a doação será efetivada pela CODEL “após a conclusão dos procedimento administrativos necessários”. Contudo, entendemos que, mesmo havendo dispensa de licitação, em razão do interesse público na doação da área, a Administração Municipal deve previamente abrir o competente processo de dispensa, atendendo às formalidades legais.
Por oportuno, cabe apontar que os lotes 11 e 12 que o Executivo propõe doar à empresa atingem o valor de R$ 53.100,00 (cinqüenta e três mil e cem reais) cada, totalizando R$ 106.200,00 (cento e seis mil e duzentos reais), na avaliação da Comissão Permanente de Avaliação de Bens, conforme o Laudo no 153/2007, anexado ao presente projeto.

Isto posto, em que pese o incremento na economia que poderá advir com a ampliação da indústria, considerando que não se encontram atendidos todos os requisitos legais para a doação das áreas, deixamos a deliberação final ao arbítrio do Soberano Plenário.
SALA DAS SESSÕES, 18 de novembro de 2008
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